
Reunião Técnica 

DIRETORIA FORGEPE COM SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Em 16/ago/2017 - Brasília

24/ago/2017



CARGOS E CARREIRAS



•Cumprimento das pactuações para 
consolidação das Universidades novas, novos 
Campi e cursos em andamento                              



•Participação do Forgepe nas 
discussões referentes ao BPEq e 
QRSTA. 



• Participação do Forgepe nas discussões/estudos 
referentes às carreiras dos Professores e Técnico-
Administrativos em Educação (TAE), bem como nas 
mesas de negociação de reajustes



• Transformação dos códigos de vagas dos Cargos extintos classe 
C em outros códigos de cargos não extintos, de modo a 
fortalecer a força de trabalho das instituições, uma vez que tal 
ação não gerará aumento orçamentário das universidades



• Regulamentar e colocar critérios para possibilitar o 
aproveitamento de concursos, visando o princípio da 
economicidade. Há uma grande insegurança, pois, a 
instrução do TCU é que aproveitemos aprovados da 
mesma “localidade”, o que não é claro



• Necessidade de revisão do PCCTAE para adequar os cargos às 
novas especificidades das áreas do conhecimento e atuação, haja 
vista a defasagem e inadequação de cargos atualmente existentes 
em relação às necessidades institucionais projetadas a partir de 
novos cenários ocupacionais e novos ambientes de trabalho



• Transformação dos códigos de vagas dos Cargos não extintos 
das classes D e E que não tenham demanda frequente, por 
outros códigos de cargos das respectivas classes que tenham 
maior demanda. 



• Elaborar Nota Técnica para interpretação da Lei 
12.772/12 no que diz respeito as 
progressões/promoções docente no que tange aos 
persaltum e retroatividade de pagamento, 
esclarecendo qual é o momento exato que o servidor 
tem direito a progressão, com retroatividade e sem 
retroatividade.



SISTEMAS E ESTRUTURAS



• AFD - proporcionar recursos para as universidades inserir 
no AFD o legado, por meio de contratação de empresa via 
adesão ao registro de preço. 



• Integração entre os módulos do SIGEPE para que não 
sejam necessários vários preenchimentos como SIAPE, 
SIGEPE módulo Judicial, AFD 



•Criar uma agenda sobre integração tecnológica 
dos sistemas das universidades com o SIGEPE, 
sem custo adicional às universidades 



• Inclusão das decisões judiciais no novo módulo Sigepe -
prorrogação de prazo. 



• Inclusão no SIAPE da opção de manter o professor 
substituto, mas trocando o Siape do professor 
efetivo a ser substituído devido a finalização da 
legalidade da substituição anterior (possibilita a 
economicidade para a Administração Pública, pois 
evita-se despesas com novos processos seletivos e 
até com processos judiciais). 



DELIBERAÇÕES

RELACIONAMENTO COM 

MINISTÉRIOS



•Participação do Forgepe na Comissão de 
Coordenação do SIPEC 
• Solução da área responsável: Gabinete da SGP 

sugere agenda entre dirigentes do Forgepe, 
Secretário da SGP e Secretário da SESU/MEC para 
definir objetivos da participação, considerando 
que o Setorial do MEC já possui assento na CCF-
SIPEC



DELIBERAÇÕES

SAÚDE



•Oportunizar ao Forgepe participação na 
definição de novas dinâmicas para os SIASS . 



•Destinar recurso específico para as IFE’s que mantêm 
Unidades SIASS, para melhor atender as despesas de custeio 
e manutenção do trabalho das Unidades 

•Os recursos previstos para a manutenção, investimento e 
custeio para as Unidades SIASS devem constar do 
planejamento realizado para a previsão orçamentária anual 
dos órgãos.



•Viabilizar processo licitatório no âmbito nacional 
para implantar os exames periódicos nas IFE’s. 



• Liberação de códigos de vagas de servidores 
Técnico-Administrativos em Educação (TAE) para 
estruturação das equipes de trabalho nas 
Unidades SIASS . 



• Encaminhamento de proposta sobre 
mudanças na ON nº 04/2017, que trata de 
adicionais ocupacionais (insalubridade e 
periculosidade e Raio-X) para os docentes 
e técnico-administrativos que atuam nas 
IFES, HU’s e Unidades de Saúde Estaduais e 
Municipais . 



DELIBERAÇÕES 

ORÇAMENTÁRIO FINANCEIRO



• Abate teto para os servidores que acumulam 
rendimentos. 



• Atualizar/revisar valores defasados das FGs e CD´s e 
ampliar quantitativo de CDs e FGs, bem como a 
implantação de uma matriz de alocação/equalização 
dessas funções para as IFES . 

• Os valores das FGs e CDs foram alterados por meio da lei 
nº 13.328/2016, que prevê reajustes anuais, até 2019.



DELIBERAÇÕES 

NORMATIVOS E ORIENTAÇÕES 



• Nota Técnica nº 
118/2015/CGNOR/DENOP/SEGEP/MP 

Prorrogação do estágio probatório nas       
licenças de efetivo exercício. 



• Retribuição por Titulação - demandar junto ao 
TCU prazo para apresentação do diploma 
aceitando documento que afirma finalização do 
curso e confeccção do diploma em andamento, ou 
propor alteraração na legislação. 



• Revisão do Anexo III do Decreto nº 5.824, 2006 no 
que se refere as áreas de conhecimento para os 
cursos de educação formal que possuem relação 
direta ou indireta com os ambientes 
organizacionais.



• Publicar Nota Técnica  autorizando o aproveitamento de 
disciplinas isoladas de cursos de Graduação e pós-
graduação para todos os níveis de classificação 
estabelecidos no PCCTAE . 



• Excluir as Instituições Federais de Ensino da 
aplicação do Anexo II do Decreto nº 6.944, de 
2009. 


